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c Por 

Dá Denominação de JACOB 
GOMES DE MATOS ao trecho da 
Rodovia CE - 422, compreendido 
entre o entroncamento da CE - 085 
no Município de Caucaia e o Porto 
do Pecém, no Município de São 
Gonçalo do Amarante 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 

Artigo 1° - Passa a denommar-se JACOB GOMES DE MATOS ao 
trecho da Rodovia CE- 422, compreendido entre o entroncamento da 
CE - 085 no Município de Caucaia e o Porto do Pecém no Município 
de São Gonçalo do Amarante, com 11,2 km de extensão. 

Artigo 2 o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

^ I A ) COVX^J*Q?Q^-^ 
DEPUTADO DR. WASHINGTON 

LÍDER DO PP 

7711 
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JUSTIFICATIVA 

Natural de Caucaia, JACOB GOMES, como era conhecido, nasceu em 

02/02/1889 

Comerciante por vocação, estabeleceu-se inicialmente na localidade 

denominada Lagoa Salgada, explorando um pequeno estabelecimento, 

chamado á época de "bodega" Postenormente passou a residir no 

Cauípe, então Pedra Branca, onde manteve um próspero comércio 

Paralelamente, negociava com a compra e venda de cera de carnaúba 

Militante na Política de Caucaia, foi elerto Vereador, chegando inclusive a 

ser Presidente da Câmara Municipal, nos biénios 1951-1952 e 1957-

1958 

Era casado com a Senhora Mana do Carmo Fiúza Gomes(in memoriam) 

gerando o casal 8 (oito) filhos, a seguir nominados José Fiúza, eleito 

Vereador por Fortaleza e depois Deputado Estadual, José Cristóvão(in 

memoriam), José Américo, Mana Alfa, eleita Vereadora por Caucaia 

durante vinte anos (1976 - 1996), Mana Altair, Mana Aldair, José Edmar 

e José Anmatéia(in memoriam) 

Notabilizou-se como cidadão atuante e preocupado com o 

desenvolvimento social e económico de Caucaia Destacou-se pela 

disponibilidade de ajudar os seus amigos e conterrâneos sempre que 

procurado 
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A região de Guararú deve muito a JACOB GOMES DE MATOS pelas 

conquistas obtidas 

Faleceu em 1963 aos 65 anos de idade, deixando um lapso que somente 

as pessoas de bem são capazes 

Por julgar pertinente e justa a homenagem que apresentamos neste 

Projeto de Lei, esperamos receber dos meus pares nesta Casa 

Legislativa a necessária acolhida 

Sala das Sessões, em 22/5/2007 

DEPUTADO DR. WAS 
LÍDER DO P 

«CEmwci£ORuaoM.ac? DUNSOTTOB 



C A R T O R I O C Y S N & i 
R U A C A S T R O E S I L V A N." BO — F O N E , 1-6 

MARIA LUIZA CYSNE DE MEDEI 

^M£scrivã interina do Registro Civil da 3a. Zona de Fortale 

<5 ^ ^ 0 ^ ' S * a ^ 0 ^ 0 ^ ' e a r ^ ' e i n v i r ^ I e^S jà i ^^e i etc. 

d .Jr- Ó B I T O 

CERTIFICO que no livro N <>_ _ , de Registro de Óbitos 

à fls ,...// < ^ / - - n. 0 de ordem i ^ i ' ^ / j - ' arquivado em meu Car* 

tório, nesta _ cidade de Fortáleza, Capital do Estado do Cearé. consta que 

do mès )o,JL ÍO *» \hÀM,fa /áo ^ 
* ÇAwjvJòs 6ea&m̂ x̂&L&__yt& e& 

ÇHlQ ) c - f* || -—f 0 * adade de Fortaleza, 
CapitalNio Cetrtl ès r ^ / horas. ^ / ^ j ^ ^ ^ . ^ g . 

, f -( r ^^ /d . 
faieceu dC J^oryu&fl5e. gatôwaAÀg*- ÂçLeoh. 

(fyy .̂Q.a rio. rM^ Tn* S ' £ > r 

mtA. 

de côr YYm&WX,. com AfcSá&Vi/^/L & QièkjUU ( x B j 
J- J J J nt,g>lAeUxJ?^^, ^ anos de idade, de profissão 

estado cml GÍQLÔJQLCIU} ^ 

natural dO PfoaiLQ. 

WhO de_ J&ÇJLèA/uJLJuS 

rv 
*__L 

__&Q HÀouXoL 
tendo atestado o óbito o Dr J ^ % ^ A ^ L ^ 5 2 C ) 

Sepultou se no cemitério público d 

^LtOC 

CÁ /x. Bet* _& 
lU i f t f t c^/A/iSu.J^g., 

Pí̂ AA 
\ cemitério Dúbli 

O b ^ r v a ç O e s . _ 2 i ) j L L D 3 l C 

^SouT^fiT, | ^ 

Íp& ^. (S^VVJX. 
Oi A O - - "WO _ 

^ Y ^ f " j ^ ^ ^ p - - ^ ^ 
cuia ^ j ^ ^ J é ^ ^ r ^ ^ d ^ t L 

-um ttm mm-fflEPEiRus 
EM+Í^Í—í-^«rlrra 

fLÇÇlSTRQjzj YJI L ,0^ r /OVM 
PORTALEZA CEARÁ 



^ 

^ 
^ 

^ ^ ^ 0 ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 
^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ B 

POL fé. F o r t e l c z a ^ d e / ^ ^ V j g e 7 
Em les1 Anupho 

í ^ X L M j j j k & i ã j m ^ 
JLTOÍÍ MODAIS co; 

TAECLIÍO t , onao 
MAfílA APOU.JI RAMOS VIANA 



ASSÊMWJÉIA UOtítAnVA DO EÍTADO DO CÍAMÁ 
) ' / LeC»SUTX*^__JBtSA0 LBOBUTTVA 

LmNosxpmoWTRZ]Zww)_^OMW*iA 
BESTORT 

PuW&gu*-** « *n Pauta 
rw Onkm do DIA % % S M = W 

èComUafcfj 
H«oAutor ' 

B ^ L ^ ^ O 

^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ 



I 

''t> 
C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 

E R E D A Ç A O 

PROJETO DE LEI N0. AdSfikzo* 

Encaminbe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em 6% / os/ 

(utado Dr. Sarto 
^reíidente da CCJR 



PROCURADORIA 

Fortaleza, 24 de maio dc 2007 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

C c A k A 
A Cidadania em Destaque 

ficio n 0 38/2007-PROC 

Senhor Superintendente 

Tramita, nesta Assembléia Legislativa, o Projeto de Lei n 0 

125/2007, de autona do Exm0 Sr DEPUTADO Dr. WASHINGTON, denominando de 
JACOB GOMES DE MATOS O TRECHO DA RODOVIA CE - 422, COMPREENDIDO 
ENTRE O ENTRONCAMENTO DA CE - 085 NO MUNICÍPIO DE CAUCAIA E O 
PORTO DO PECÉM, NO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE. 

Com o fim de instruir o processo, solicitamos a V Exa que nos 
sejam prestadas, via fax, para o n 0 (085) 3277-3719, as seguintes informações sobre 
o referido trecho da Rodovia, 

1 Se efetivamente o trecho da citada Rodovia CE foi ou está 
sendo construído com recursos públicos do Estado do Cea­
rá, 

2 Se tal bem pertence ou pertencerá ao Domínio Público Es­
tadual, 

3 Se e Unidade já foi oficialmente denominada, 
4 Se a sua construção já foi concluída, 
5 Caso não tenha havido conclusão, se a obra se encontra 

em andamento, e em qual fase 

Solicitamos a V Exa que tais informações nos sejam enviadas 
com a urgência devida, de vez que esta Procuradona tem que emitir parecer acerca 
da constitucionalidade, legalidade e jundicidade do referido Projeto de Lei, obedecen­
do a rígido prazo regimental 

Aproveitamos a oportunidade para apresentar a V Exa os 
nossos protestos da mais elevada consider; 

Wal 
Coorde das Consultonas da 

Procuradoria da Assembléia Legislativa 

EXMO. SR. 
Dr. JOSÉ MARIA BRAGA COSTA 
DD. SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES, RODOVIAS E 
TRANSPORTES - DERT 
NESTACAPITAL. 
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DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES, RODOVIAS E TRANSPORTE 

CÉLULA DE PLANEJAMENTO TÉCNICO 

DATA 04/06/2007 

PARA Walniir Kosa dc Sousa 
IAX (085)^277-3710 

Conforme solicitado através do ofício n 0 38/2007 - PROC, onundo da 

Assembleia Legislativa, temos a prestar as seguintes informações. 

1 A CE-422, no trecho compreendido entre o entroncamento da CE-085 e o 

PORTO DO PECÉM, está implantado em TSD - Tratamento Superficial 

Duplo - numa extensão de 11,2 km 

2 O citado segmento de rodovia pertence ao Domínio Público Estadual, 
p 

3 O trecho em questão amda não possui denominação oficial 

4 A obra ja foi concluída. 

Atenciosamente, 

/'J/p ̂  
Eng JOÃC/ BOSC^ V>E CASTRO 

/ / 
Orientador da Cé^JladeF anejamento Técnico 



PROCURADORIA 

Projeto de Lei n.0 125/2007 x ^ A st 

Autoria: DEPUTADOiA) DR. WASHINGTON Ar ru \ ' 

- J O 

^6^^ 
Ao(À) Dr(A) EDGARD MARTINS BEZERRA FlLHO, para, 

proceder análise e emitir parecer. 

Fortaleza, 

Walmir Rosa de Sousa 
CoordCTiador das Coniultorlas Técnkas 
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P A R E C E R 

I - HISTÓRICO 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa 
de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em seu 
a r t . I o , inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico 
quanto à sua constitucionalidade, legalidade, 
j u n d i c i d a d e e regimentalidade, o Projeto de Lei n 0 

125/2007, de autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado 
DR. WASHINGTON, que: "DÁ DENOMINAÇÃO DE JACOB GOMES DE 
MATOS AO TRECHO DA RODOVIA CE - 422, COMPREENDIDO 
ENTRE O ENTRONCAMENTO DA CE - 085 NO MONICÍPIO DE 
CAUCAIA E O PORTO DO PECÉM, NO MUNICÍPIO DE SÃO 
GONÇALO DO AMARANTE". 

I . I - DA JUSTIFICATIVA 

Em sua j u s t i f i c a t i v a , o Nobre Parlamentar destaca: 
"Natural de Caucaia, JACOB GOMES, como era conhecido, 
nasceu em 02/02/1889. 

Comerciante por vocação, estabeleceu-se 
i n i c i a l m e n t e na l o c a l i d a d e denominada Lagoa Salgada, 
explorando um pequeno es tabelec imento , chamado à época 
de "bodega". Poster iormente passou a r e s i d i r no 
C a u í p e , e n t ã o Pedra Branca, onde manteve um p r ó s p e r o 
c o m é r c i o . Paraielamente, negociava com a compra e 
venda de cera de c a r n a ú b a." 

O autor da proposição em comento continua ainda em 
sua j u s t i f i c a t i v a : " M i l i t a n t e na P o l i t i c a de Caucaia, 
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foi eleito Vereador, chegando inclusive a ser 
Presidente da Câmara Municipal, nos biénios 1951-1952 
e 1957-1958. 

Era casado com a Senhora Maria do Carmo Fiúza 
Gomes (m memoriam) gerando o casal 8 (oito) filhos, a 
seguir nominados: José Fiúza, eleito Vereador por 
Fortaleza e depois Deputado Estadual, José 
Cristóvãofm memoriam), José Américo, Maria A l f a , 
eleita Vereadora por Caucaia durante vinte anos (1976 
- 1996), Maria Altair, Maria Aldair, José Edmar e José 
Arimatéia (m memoriam). 

N o t a b i l i z o u - s e como c i d a d ã o a tuante e preocupado 
com o desenvolvimento s o c i a l e económico de Caucaia. 
Destacou-se pe la d i s p o n i b i l i d a d e de a j u d a r os seus 
amigos e c o n t e r r â n e o s sempre que procurado." 

Por fim, diz: "A região de Guararú deve mui to a 
JACOB GOMES DE MATOS pelas conquistas obtidas. 

Faleceu em 1963 aos 65 anos de idade, deixando um 
lapso que somente as pessoas de bem são capazes. 

Por j u l g a r p e r t i n e n t e e j usta a homenagem que 
apresentamos neste P r o j e t o de L e i , esperamos receber 
dos meus pares nesta Casa L e g i s l a t i v a a n e c e s s á r i a 
acolhida." 

I . I I - DA PROPOSITURA LEGAL 

O Projeto de Lei "sub o c u l i " preconiza em seus 
arti g o s I o e 2 o: 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

PARECER N 0 LO.231/07 
PROJETO DE LEI N 0 125/2007 
AUTORIA: DEPUTADO DR. WASHINGTON 
MATÉRIA: DÁ DENOMINAÇÃO DE JACOB GOMES 
MATOS AO TRECHO DA RODOVIA CE - 422, 
COMPREENDIDO ENTRE O ENTRONCAMENTO DA CE 
- 085 NO MUNICÍPIO DE CAUCAIA E O PORTO 
DO PECÉM, NO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO 
AMARANTE 

"Artigo I o - Passa a denominar-se JACOB GOMES 
DE MATOS ao trecho da Rodovia CE- 422, 
compreendido entre o entroncamento da CE - 085 
no Município de Caucaia e o Porto do Pecém no 
Município de Sào Gonçalo do Amarante, com 11,2 
km de extensão. 

Artigo 2 o- Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação." 

I I ASPECTOS CONSTITUCIONAIS LEGAIS 
DOUTRINÁRIOS 

Passaremos agora a análise da proposição em b a i l a 
sob seus aspectos c o n s t i t u c i o n a i s l e g a i s 
doutrinários. 

A Xex 

seguinte: 

Fundamentaiis, em seu bojo, estabelece o 

" A r t . 18. A 
a d m i n i s t r a t i v a da 
B r a s i l compreende 
D i s t r i t o Federal 

o r g a n i z a ç ã o p o l i t i c o -
R e p ú b l i c a Federa t iva do 

a União , os Estados, o 
e os M u n i c í p i o s , todos 

au tónomos , nos termos desta C o n s t i t u i ç ã o ' 

A C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l e s t a b e l e c e d i f e r e n t e s 
au tonomias no seu t e x t o , que v a r i a m b a s t a n t e na sua 
a m p l i t u d e . Des ta f o r m a , encont ramos as a u t o n o m i a s 
p o l í t i c a s que c a r a c t e r i z a m um f e d e r a l i s m o de t r ê s 
n í v e i s com a capac idade de a u t o - o r g a n i z a ç ã o r e c e b i d a 
p e l o s M u n i c í p i o s e o D i s t r i t o F e d e r a l , m a n t i d a a 
a u t o n o m i a p o l í t i c a dos Es tados Membros ( a r t . 18 CF) . 
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Os entes federados têm sua autonomia c a r a c t e r i z a d a 
pela capacidade de elaborar suas Constituições, que no 
nível municipal e d i s t r i t a l recebem o nome de l e i s 
orgânicas. 

Encontramos ainda na Constituição Federal a 
previsão de descentralização meramente 
a d m i n i s t r a t i v a s , muito mais r e s t r i t a s que as 
autonomias políticas que caracterizam a federação, e 
que podem ocorrer em todas as suas esferas. 

I I - DAS COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em aeu 
a r t . 25, § 1 i n v e r b i s //. 

"Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se 
pelas Constituições e l e i s que adotarem, 
observados os princípios desta Constituição. 

§ I o . São reservadas aos Estados as 
competências que não lhes sejam vedadas por 
esta Constituição". 

Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em 
seu a r t i g o 14, i n c i s o s I e IV: 

"Art. 14. 0 Estado do Ceará, pessoa jurídica 
de d i r e i t o público interno, exerce em seu 
território as competências que, explícita ou 
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela 
Constituição Federal, observados os seguintes 
princípios: 
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I - respeito à Constituição Federal e à 
unidade da Federação; 

(...) 

IV - respei to à legalidade, à moralidade, e à 
probidade administrativa;" 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas 
dos Municípios e do D i s t r i t o Federal se encontram os 
seus poderes, a organização de seu serviço público e a 
distribuição de competência de seus órgãos, sempre se 
respeitando os l i m i t e s da Constituição Federal. 

A Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da 
s i m e t r i a c o n s t i t u c i o n a l e do par a l e l i s m o das formas, 
e s t a t u i em seu a r t i g o 14, i n c i s o s I e IV, gue o Estado 
do Ceará, pessoa jurídica de d i r e i t o público i n t e r n o , 
exerce em seu território as competências que, 
explícita ou i m p l i c i t a m e n t e , não l h e sejam vedadas 
pe l a Constituição Federal, observados os princípios de 
r e s p e i t o à Constituição Federal, à unidade da 
Federação, à le g a l i d a d e , à moralidade, e à probidade 
a d m i n i s t r a t i v a , respectivamente. 

Dessume-se, então, do enunciado da L e i Maior, 
i n e x i s t i r legislação específica regulamentando a 
matéria em questão (denominação de bens públicos) . 
Apenas e tão somente t r a t a - s e de competência não 
vedada pela Cons t i tuição Federal, podendo ass im o 
Estado exercer em seu território as competências que, 
explícita ou i m p l i c i t a m e n t e , nào l h e sejam vedadas 
pe l a Carta Magna Federal, observando-se c e r t o s 
princípios c o n s t i t u c i o n a i s . 

I I I - DOS BENS PÚBLICOS 
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Reza, ainda, a Constituição da República, em seu 
a r t . 26, i n c i s o s I a IV, " i n v e r b i s " ; 

"Art. 26. Incluem-se entre os bens dos 
Estados: 

I - as águas s u p e r f i c i a i s ou subterrâneas, 
fluentes, emergentes e em depósito, 
ressalvadas, neste caso, na forma da l e i , as 
decorrentes de obras da União; 

I I - as áreas, nas ilhas oceânicas e 
costeiras, que estiverem no seu domínio, 
excluídas aquelas sob domínio da União, 
Municípios ou terceiros; 

I I I - as ilhas f l u v i a i s e lacustres não 
pertencentes à União; 

IV - as terras devolutas não compreendidas 
entre as da União." 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, 
estabelece em seus a r t i g o s 19, i n c i s o V, e 50, i n c i s o 
X I I I , "ex v i l e g i s " : 

"Art. 19. Incluem-se entre os bens do Estado: 
(...) 

V - o s que tenham sido ou venham a ser, a 
qualquer t i t u l o , incorporados ao seu 
patrimônio. 
(...) 

A r t . 50. Cabe a Assembléia L e g i s l a t i v a , com a 
sanção do Governador do Estado, dispor a cerca 
de todas as matérias de competência do Estado 
do Ceará, especialmente sobre: 
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( . . . ) 
X I I I - bens de dominio do Estado e proteção do 
patrimônio público;" 

Encontram-se, elencadas no a r t . 99 do Código C i v i l 
( L e i n 0 10.406, de 10 de J ane i ro de 2002) três 
ca t e g o r i a s de bens públicos: os de uso comum do povo, 
os de uso e s p e c i a l e os dominicais. 

Bens de uso comum do povo são todos aqueles bens de 
"utilização concorrente de toda a comunidade" -, 
usados livremente pela população, o que não em 
gratuidade de seu uso, mas que independem de prévia 
autorização do Poder Público para sua utilização, t a i s 
como os r i o s , mares, ruas, praças. 

Pensamento compartilhado por Maria S y l v i a Zanella 
Di Pietro que diz ser "uso comum": "o gue se exerce em 
igualdade de condições por todos os membros da 
coletividade." 

Os bens de uso especial são aqueles destinados ao 
"cumprimento das funções públicas" -. Sua utilização é 
r e s t r i t a , não podendo ser u t i l i z a d o s l i vremente pela 
população, sejam eles bens móveis ou imóveis, como por 
exemplo repartições públicas, veículos o f i c i a i s , 
museus, cemitérios, entre o u t r o s . 

Bens dominicais ou dominiais, são aqueles que 
integram o patrimônio da Administração Pública 
Federal, Estadual, D i s t r i t a l ou Municipal. Podem ser 
u t i l i z a d o s com f i n s económicos, a exemplo dos imóveis 

1 JUSTEN FlLHO. Marçal Curso de Direito Administrativo Sflo Paulo Saraiva, 2005. p 704 
' Ob Cit , p 704 
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desocupados, que não possuem destinação pública. São 
bens sobre os quais a Administração Pública detém o 
"senhorio", não se enquadrando nem sob o título de 
"uso especial do povo" nem sob o chamado "uso 
especial". 

Para o Professor Hely Lopes Meirelles, são bens 
públicos "em sentido amplo, todas as coisas, corpóreas 
ou incorpóreas, imóveis, móveis e semoventes, 
créditos, direi tos e ações que pertençam, a qualquer 
título, às entidades estatais, autárquicas, 
fundacionais e empresas governamentais" -. 

No entendimento de Celso Antonio Bandeira de Mello, 
bens públ i c o s "são t o d o s o s b e n s que p e r t e n c e m à s 
p e s s o a s j u r i d i c a s de d i r e i t o p ú b l i c o " e a c r e s c e n t a 

a i n d a , a q u e l e s que, " e m b o r a não p e r t e n c e n t e s a t a i s 
p e s s o a s , e s t e j a m a f e t a d o s à p r e s t a ç ã o de um s e r v i ç o 
p ú b l i c o " -. 

Marçal Justen Filho define a administração pública 
como "um c o n j u n t o de i n s t i t u i ç õ e s , o que s i g n i f i c a a 
e x i s t ê n c i a de e s t r u t u r a s o r g a n i z a c i o n a i s , c o n j u g a n d o a 
a t u a ç ã o de p e s s o a s p a r a a s a t i s f a ç ã o de v a l o r e s . O 
desempenho das funções m s t i t u c i o n a i s depende de um 
c o n j u n t o de b e n s que s e c o n s t i t u e m n o s i n s t r u m e n t o s 
ma t e r i a i s de p r o m o ç ã o d o s f m s b u s c a d o s. Esses bens 
podem s e r i n d i c a d o s , no c a s o da A d m i n i s t r a ç ã o P ú b l i c a , 
como b e n s p ú b l i c o s " -. 

1 MEIRELLES, Hely Lopes Direito Administrativo Brasileiro SãoPaulo Malheiros. 2004, p 493 

4 MELLO. Celso A Bandeira de Curso de Direito Administrativo SãoPaulo Malheiros, 2004. p 803 

5 Ob Ci t , p 700 
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Sendo a Administração Pública um "conjunto de 
i n s t i t u i ç õ e s " , subtende-se que são bens públicos 
aqueles pertencentes tanto à Administração Pública 
D i r e t a {União, Estados, D i s t r i t o Federal e 
M u n i c í p i o s ) , quanto a I n d i r e t a (Auta rqu ias , F u n d a ç õ e s 
P ú b l i c a s , Sociedades de Economia Mis ta e Empresas 
P ú b l i c a s ). 

Entretanto, para que se possa afirmar que 
determinado bem é público, faz-se necessário d e f i n i r , 
primeiramente, qual o regime jurídico aplicável a t a l 
bem, posto que por ele saberemos à qual legislação 
estará subordinado o bem - se regime ]urídico público 
ou privado. 

Na concepção de Marçal Justen Filho "não existe um 
regime jurídico único, aplicável a todos os bens 
públicos e acrescenta que o gue existe são variáveis 
em vista das características dos bens das 
finalidades a que se destinam a satisfazer" -. 

Destarte, deve-se p a r t i r da destinação do bem, ou 
sej a, sua fi n a l i d a d e , o que alguns doutrinadores 
chamam de " a f e t a ç ã o ". 

Segundo Marcus Vinícius Corrêa Bittencourt, 
"afetar" s i g n i f i c a "conferir uma d e s t i n a ç ã o p ú b l i c a a 
um determinado bem, ca rac t e r i zando-o como bem de uso 
comum do povo ou bem de uso especial, por meio de l e i 
ou ato administrativo" -. 

6 Ob Cit. p 703 
7 BITTENCOURT, Marcus Vinícius Corrêa Manual de Direito Administrativo. 1" ed 2' Tiragem Belo 
Horizonte Editora Fórum, 2006. p 263 
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Assim, os bens passam a integrar o patrimônio da 
Administração Pública por meio do i n s t i t u t o da 
afetação, passando, a p a r t i r de então, a se prestarem 
à realização de serviços públicos. 

Nas palavras de Marçal Justen Filho, afetação "é a 
d e s t i n a ç ã o do bem p ú b l i c o à s a t i s f a ç ã o das 
necessidades c o l e t i v a s e e s t a t a i s , do que d e r i v a sua 
i n a l i e n a b i l i d a d e , decorrendo ou da p r ó p r i a natureza do 
bem ou de um a to e s t a t a l u n i l a t e r a l " -. 

Pode-se então afirmar que um bem privado, destinado 
à satisfação de necessidades coletivas, será submetido 
ao regime de d i r e i t o público, mesmo não sendo um bem 
público. 

Destarte, se um bem p a r t i c u l a r tem destinação 
pública, todas as características de bem público 
restarão preservadas. 

Nas lições de Celso Antônio Bandeira de Mello, 
"poder extroverso" configura aquele "gue permite ao 
Poder P ú b l i c o edi t a r provimen tos que vão além da 
e s fe ra j u r í d i c a do s u j e i to emi ten te , ou s e j a , que 
i n t e r f e r e m na es fe ra j u r í d i c a de ou t ras pessoas, 
c o n s t i t umdo-as u n i l a t e r a l m e n t e em o b r i g a ç õ e s " 9 

Logo, pode o Estado, usando de seu poder 
extroverso, afetar esse bem p a r t i c u l a r , transformando-
o em público, seja em decorrência de l e i ou de ato 
administrativo, como por exemplo, o contrato. 

8 Op Cit. p 706 

9 Mello Celso Antônio Bandeira de Curso de Direito Administrativo, 17' EdiçSo, Sflo Paulo Malheiros. 
2004. p 383 

10 
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Esse "poder extroverso", c o n s i s t e na 
"imperatividade", s i g n i f i c a n d o d i z e r que ao Estado é 
pe r m i t i d o c o n s t i t u i r u n i l a t e r a l m e n t e obrigações em 
relação a t e r c e i r o s . Uma empresa que preste serviço 
t e r c e i n z a d o de t r a n s p o r t e , contratado pela 
Administração Pública, por exemplo, terá o bem 
u t i l i z a d o (veículo), considerado bem público, 
su]eitando-se às regras do d i r e i t o público durante 
todo o período em que e s t i v e r prestando serviço 
público, ou se]a, durante a vigência do c o n t r a t o . 

Ao s u ] e i t a r - s e às regras de d i r e i t o público, 
s i g n i f i c a que este bem será inalienável, impenhorável 
e i m p r e s c r i t i v e 1 , por questão de segurança jurídica e 
pela preservação do patrimônio público, o que, não 
s i g n i f i c a transferência de propriedade do bem à 
Administração Pública, mas, transferência apenas de 
domínio. 

Portanto, os bens públicos não são apenas aqueles 
elencados no a r t . 99 do Código C i v i l , a eles deve-se 
somar uma quarta c a t e g o r i a , qual se]a, bens 
p a r t i c u l a r e s com destinação pública. 

As rodovias, assim como as ruas, praças, água do 
mar dentre o u t r o s , são considerados como bens de uso 
comum do povo e repartem-se e n t r e Uniào, Estados, 
Municípios e D i s t r i t o Federal e como v i s t o acima, a 
Constituição Estadual em seu a r t i g o 19 e s p e c i f i c a os 
bens do Estado. 

I I I - DA INICIATIVA DAS LEIS 
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A princípio cumpre-nos observar que a i n i c i a t i v a de 
Leis , segundo o a r t . 60, I , da Constituição Estadual, 
cabe aos Deputados Estaduais. 

Vale r e s s a l t a r que a competência acima c i t a d a é 
remanescente ou r e s i d u a l , ou sega, remanesce aos 
Deputados Estaduais a i n i c i a t i v a de assuntos não 
atribuídos às outras pessoas taxativamente c i t a d a s nos 
demais i n c i s o s do mencionado a r t i g o ( A r t . 60, i n c i s o s 
I I , I I I , IV, §§ I o , I , I I , 2 
"d", 3 o e 4 o ) . 

alíneas 

No que concerne a p r o j e t o de l e i , assim dispõe o 

a r t . 58, i n c i s o I I I , da Carta Estadual, i n v e r b i s : 

"Art. 58. 0 processo l e g i s l a t i v o compreende a 
elaboração de: 

(...) 

I I I - l e i s ordinárias; 

Da mesma forma dispõem os a r t i g o s 196, i n c i s o I I , 

alínea "b", e 206, i n c i s o I I do Regimento I n t e r n o da 

Assembleia L e g i s l a t i v a do Estado do Ceará (Resolução 

389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96) , respectivamente. 

abaixo: 

"Art. 196. As proposições constituir-se-ão em: 

(...) 

I I - pro]eto: 

12 
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b) de l e i ordinária; 

(...) 

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função 
l e g i s l a t i v a , além da proposta de emenda à 
Constituição Federal e à Constituição 
Estadual, por via de projeto: 
(...) 

I I - de l e i ordinária, destinado a regular as 
matérias de competência do Poder l e g i s l a t i v o , 
com a sanção do Governador do Estado;" 

Com e f e i t o , o Decreto Estadual n 0 24.418, de 26 de 
março de 1997, estabelece nomenclatura para rodovias 
estaduais, abaixo: 

"Art.1° - A nomenclatura das rodovias 
estaduais será estabelecida de acordo com os 
critérios fixados no ANEXO I do presente 
Decreto. 

ANEXO I . 

As rodovias estaduais serào designadas da 
seguinte forma: 
1. 0 símbolo CE, i n i c i a l , indicará qualquer 
rodovia estadual; 
2. Ao símbolo CE, separado por um traço, 
seguir-se-á um número de três algarismo, assim 
constituído: 

a) 0 primeiro algarismo indicará a categoria 
da rodovia, i s t o é: 
- 0 (zero) para as radi a i s ; 
- 1 (um) para as longitudinais; 

13 
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- 2 (dois) para as transversais; 
- 3 (três) para as diagonais; e, 
- 4 (quatro) para as ligações. 

b) Os dois outros algarismos indicarão a 
posição da rodovia relativamente a Fortaleza e 
aos l i m i t e s extremos do Estado (N.S.L.0., NO. , 
SO., NE., SE.) , tudo de acordo com a 
metodologia e sistemática estabelecidas pelo 
Departamento Nacional de Rodagem - DNER." 

Cumpre-nos apenas r e s s a l t a r observância 
restrição da Constituição Estadual em seu a r t . 
i n c i s o V à denominação de bens públicos: 

20, 

'Art. 20: É vedado ao Estado e aos Municípios. 

V - a t r i b u i r nome de pessoa viva a avenida, 
praça, rua, logradouro, ponte, reservatório de 
água, viaduto, praça de esporte, b i b l i o t e c a , 
hospital, maternidade, edifício público, 
auditórios, cidades e salas de aula." 

O falecime n t o do homenageado r e s t a comprovado 
através do atestado de óbito acostado às f l s . 05. 

Ocupando a Constituição a h i e r a r q u i a do sistema 
normativo, é nela que o l e g i s l a d o r encontrará a forma 
de elaboração l e g i s l a t i v a e o seu conteúdo. Qualquer 
espécie normativa editada em desrespeito ao processo 
l e g i s l a t i v o , mais especificamente, inobservando aquele 
que detinha o poder de i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a para 
determinado assunto, apresenta f l a g r a n t e vício de 
i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d e . 

14 
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Podemos observar que a proposição em análise não 
fe r e a competência de i n i c i a t i v a do processo 
l e g i s l a t i v o , atribuída privativamente ao Governador do 
Estado, na forma e nos casos p r e v i s t o s na Constituição 
Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a 
e s t r u t u r a organizacional e o funcionamento do Poder 
Executivo, especificarnente disposição e funcionamento 
da administração estadual, p r e v i s t a no a r t . 88, 
i n c i s o s I I I , e V I , da Carta Magna Estadual. 

Tampouco adentra a i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a do 
Governador do Estado, no que tange as matérias 
elencadas no a r t . 60, I I , § 2 o, alíneas "a", "b", "c", 
e "d", a quem a Lei Maior Estadual também prevê, 
i n i c i a t i v a p r i v a t i v a de l e i s que disponham sobre as 
mesmas, não i n t e r f e r i n d o , 
estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e 
órgãos da administração pública, não invadindo. 
portanto, a competência legal dos órgãos daquele 
Poder. 

Tudo iss o , somado ao f a t o de que a Carta Estadual 
não reserva ao Governador a competência i n i c i a d o r a 
sobre a matéria em questão, nem se pode ]uridicamentè 
tê-la como part e da organização a d m i n i s t r a t i v a , uma 
vez que t r a t a apenas da denominação de um bem de 
dominio público do Estado do Ceará, cabendo à 
Assembleia L e g i s l a t i v a , com a sanção do Governador do 
Estado, d i s p o r sobre t a l matéria, nos termos do a r t • 
50, i n c i s o X I I I , da Constituição do Estado do Ceará. 

Segundo nosso entendimento, a proposição em ba i l a 
não impôs qualquer t i p o de conduta ao Poder Executivo 
não ofendendo, portanto o princípio da tripartição dos 
Poderes, consagrado no a r t . 2 o da Constituição da 

15 
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República e a r t . 3 o da Constituição do Estado, 
tampouco desrespeitando o princípio da unidade da 
Federação. 

De todo o exposto, concluiriamos que não há 

i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d e alguma e o o b j e t i v o da matéria 

pode ser a t i n g i d o pela v i a l e g i s l a t i v a e que cabe ao 

Nobre Deputado a i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a sobre a 

matéria em questão. 

Destarte, uma vez que este ato não f e r e nenhuma 

das disposições c o n s t i t u c i o n a i s e l e g a i s acima 

elencadas, entendemos que não há exceção ou invasão de 

l i m i t e s de competência ou i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a . 

Atendendo à solicitação desta Procuradoria f e i t a 

por meio do O f i c i o n Q 038/2007/PROC, datado de 24 de 

maio de 2007 (vide f l s . 08 do presente processo 

l e g i s l a t i v o ) , nos f o i informado através de OFÍCIO do 

DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES, RODOVIAS E TRANSPORTES 

(CÉLULA DE PLANEJAMENTO TÉCNICO) , datado de 04 de 

junho de 2007 ( f l s . 0 9 ) , que: 

1 - A CE-422, no trecho compreendido entre o 

entroncamento da CE-085 e o PORTO DO PECÉM, 
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está implantado em TSD Tratamento 

Super f i c i a l Duplo - numa extensão de 11,2 Km. 

2 - O citado segmento de rodovia pertence ao 

Dominio Público Estadual. 

3 - O trecho em questão ainda não possui 

denominação o f i c i a l . 

4 - A obra ]á f o i concluída. 

Face ao supracitado documento, podemos c o n s t a t a r 

que o trecho da rodovia em questão t r a t a - s e de bem de 

dominio público do Estado do Ceará, cabendo ao Nobre 

Parlamentar a i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a sobre sua 

denominação. 

I I I - CONCLUSÃO 

Diante do todo esposado posicionamo-nos 

FA VORA VE.LMENTE à a d m i s s i b i l i d a d e j u r i d i c a do presente 

p r o j e t o de l e i , p o i s o mesmo se encontra em p r e f e i t a 

observância do crue preceituam as Constituições Federal 

( a r t s . 18, 25 § I o e 26) e Estadual ( a r t s . 14, I o ZV, 

19, V, 20, V e 50, XXXI) , e se a j u s t a à exegese dos 

a r t i g o s , 58, I I I , e 60, i n c i s o I , da Carta Estadual, 
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bem como dos artigos 196, inciso II, alínea "b", e 

206, inciso II do Regimento Interno da Assembléia 

Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 

11/12/96 - D.O. 12.12.96) . 

É o parecer, salvo melhor guizo. 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 18 de 
junho de 2007. 

€ 9 ^ 0 ^ - ^ ^ < ^ ^ ' / ^ 
Edçf^td Martins Bezerra Filh 
Cônsultor Técnico-Jurídico 
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Projeto de Lei n 0 141/2007 
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Ementa: CONCEDE O TlTULO DE CIDADÃO CEA­

RENSE AO MÉDICO CIRURGIÃO DR HI­
PÓLITO SOUZA MONTE. 

De acordo com o parecer 

À consideração do Sr Procurador 

Fortalezar?0,de juníjb dete.ÓÇfí. 

Walmir Rosa de Sousa 
Goonfc^ador d u Consuftoriu Técnkas 

(íd^omà&ão- d6 ^^nâã&açã^jQ^iâãça» ^tedaçãc-. 

d&rfaâx*, 20cbjunÁ4> 2007. 
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R E D A Ç A O F I N A L DO PROJETO DE L E I N 0 125/07 

Denomina Jacob Gomes de Matos o trecho da Rodovia 
CE - 422, compreendido entre o entroncamento da CE -
085, no Municipio de Caucaia, e o Porto do Pecém, no 
Município de São Gonçalo do Amarante 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÂ 

D E C R E T A : 

Art. I o Fica denominado Jacob Gomes de Matos o trecho da Rodovia CE- 422, 
compreendido entre o entroncamento da CE - 085, no Município de Caucaia, e o Porto do Pecém, no 
Mumcipio de São Gonçalo do Amarante, com 11,2 km de extensão 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
A r t 3o Revogam-se as disposições em contránó 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

5 dejulho de 2007 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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t M - I G n M I 1277 JKJ» P U t O i * M OTTITU 
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CINQÚENTA E 

Denomina Jacob Gomes de Matos o trecho da Rodovia 
CE - 422, compreendido entre o entroncamento da CE -
085, no Município de Caucaia, e o Porto do Pecém, no 
Município de São Gonçalo do Amarante. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

A r t I o Fica denominado Jacob Gomes de Matos o trecho da Rodovia CE- 422, 
compreendido entre o entroncamento da CE - 085, no Município de Caucaia, e o Porto do Pecém, no 
Município de São Gonçalo do Amarante, com 11,2 km de extensão. 

A r t 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
A r t 3° Revogam-se as disposições em contrário 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

5 de julho de 2007 

DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP FRANCISCOCÀMINHA 
2 o VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1.° SECRETÁRIO 
DEP FERNANDO HUGO 
2 o SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
3 0 SECRETÁRIO 
DEP. SINEVAL ROQUE 
4 0 SECRETÁRIO em exercfcio 
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